
Confidencial até o momento da aplicação.

concurso público

001. Prova objetiva

agente de fiscalização

�  Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 50 questões objetivas.
�   Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�   Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta  imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala para a devida substituição desse caderno.

�   Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�   Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�   A duração da prova é de 3 horas, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�   Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorrida 1 hora do início da prova.
�   Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�   Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno.
�   Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

aguarde a ordem do fiscal Para abrir este caderno.

Nome do candidato

Prédio sala carteiraInscriçãorg
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conHecimentos gerais

Língua Portuguesa

Leia o texto, para responder às questões de números 01 
a 09.

Escritório

Aluguei um escritório. Minha senhoria é a Venerável Or-
dem Terceira de São Francisco da Penitência – o que quer 
dizer que começo bem, sob a égide de um santo de minha 
particular devoção. Espero que ele me assista nesta grave 
emergência.

Grave, porque assumi compromisso, com contrato regis-
trado e sacramentado, de cumprir fielmente o regulamento do 
prédio na minha nova condição de inquilino. Não posso, por 
exemplo, colocar pregos que danifiquem as paredes.

Mas escritório de quê? Advocacia? A tanto não ousaria, 
sendo certo que minha qualidade de bacharel nunca me ani-
mou sequer a ir buscar o diploma na Faculdade (onde, confio, 
esteja ainda bem guardado à minha espera, se dele preci-
sar para qualquer eventualidade: a de ser inesperadamente 
convocado à vida pública, por exemplo, com uma honrosa 
nomeação, sacrifício a que seria difícil esquivar-me). Pelo 
que, não ousariam a esta altura da minha vida, iniciar-me na 
profissão a que o dito diploma presumivelmente me habilita. 
Além do mais, eu não poderia mesmo colocar o prego para 
dependurá-lo na parede.

Fica sendo então escritório, tão-somente. Nem mesmo 
de literatura: apenas um local onde possa acender diaria-
mente o forno (no sentido figurado, apresso-me a tranquilizar 
o condomínio) desta padaria literária de cujo produto cotidia-
no, fresco ou requentado, vou vivendo como São Francisco é 
servido. Levo para o meu novo covil uma mesa, uma cadeira, 
a máquina de escrever – e me instalo, à espera de meus 
costumeiros clientes.

Estranhos clientes estes, que entram pela janela, pelas 
paredes, pelo teto, trazidos pelas vozes de antigamente, vin-
dos numa página de jornal, ou num simples ruído familiar: 
projeção de mim mesmo, ecos de pensamento, fantasmas 
que se movem apenas na lembrança, figuras feitas de ar e 
imaginação.

(Fernando Sabino. A mulher do vizinho. Adaptado)

01. É correto afirmar que o objetivo do narrador ao alugar um 
escritório é

(A) exercer a profissão para a qual se habilitou na 
faculdade.

(B) reunir-se às escondidas no local, que ele chama de 
covil.

(C) produzir seus escritos, seguindo sua inspiração.

(D) atender clientes interessados em seus serviços 
profissionais.

(E) criar um ambiente propício para testar suas aptidões 
gastronômicas.

02. É coerente concluir, pelos elementos expostos pelo nar-
rador, que

(A) sua ambição seria um bom cargo público de livre 
nomeação.

(B) ele tem urgência em adequar o espaço em que vai 
trabalhar.

(C) ele invoca, como inquilino, direitos assegurados por 
contrato.

(D) ele não crê que um santo possa ajuda-lo naquele 
momento de apuro.

(E) ele tem preocupação de honrar seus compromissos 
com seu locador.

03. A passagem em que o narrador se expressa de modo 
irônico, afirmando algo diferente do que parece afirmar é:

(A) Além do mais, eu não poderia mesmo colocar o pre-
go para dependurá-lo na parede. (3o parágrafo)

(B) Fica sendo então escritório, tão-somente. (4o pará-
grafo)

(C) Estranhos clientes estes, que entram pela janela, pe-
las paredes, pelo teto, trazidos pelas vozes de anti-
gamente ... (5o parágrafo)

(D) ... ser inesperadamente convocado à vida pública, 
por exemplo, com uma honrosa nomeação, sacrifício 
a que seria difícil esquivar-me... (3o parágrafo)

(E) Mas escritório de quê? Advocacia? A tanto não ou-
saria, sendo certo que minha qualidade de bacharel 
nunca me animou sequer a ir buscar o diploma na 
Faculdade ... (3o parágrafo)

04. Assinale a alternativa que expressa corretamente o sen-
tido da palavra em destaque na passagem … Além do 
mais, eu não poderia mesmo colocar o prego…

(A) isoladamente.

(B) realmente.

(C) prontamente.

(D) subitamente.

(E) consequentemente.

05. No primeiro parágrafo, a palavra “senhoria” é empregada 
pelo narrador

(A) como referência à Ordem religiosa proprietária do 
imóvel.

(B) como deferência à autoridade eclesiástica que lhe 
alugou o imóvel.

(C) como manifestação de apreço à entidade de caráter 
religioso.

(D) como tratamento formal para dirigir-se a seu locador.

(E) em sinal de respeito à hierarquia da Igreja.
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09. Assinale a alternativa em que a palavra destacada está 
empregada, no contexto, em sentido figurado.

(A) … começo bem, sob a égide de um santo de minha 
particular devoção.

(B) … levo para o meu novo covil uma mesa, uma ca-
deira, a máquina de escrever…

(C) … cumprir fielmente o regulamento do prédio na mi-
nha nova condição de inquilino.

(D) … minha qualidade de bacharel nunca me animou 
sequer a ir buscar o diploma na Faculdade…

(E) … iniciar-me na profissão a que o dito diploma pre-
sumivelmente me habilita.

Leia o texto, para responder às questões de números 10 a 14.

Em 16 de setembro de 1620, o Mayflower zarpou da 
Inglaterra com destino ao Novo Mundo, transportando 102 
peregrinos e inaugurando a colonização do país que viria 
a ser os Estados Unidos. Quatrocentos anos depois, no 
mesmo dia e no mesmo porto britânico de Plymouth, de 
onde a antiga embarcação se lançou ao Atlântico, um novo 
Mayflower, completamente diferente daquele, foi oficial-
mente batizado. Dessa vez, porém, a missão desbravadora 
é outra: nos próximos dias, a nau inaugurará uma nova era 
nas navegações, sem passageiros nem tripulação, viajando 
de forma completamente autônoma.

O Mayflower do século XXI é efetivamente guiado pela 
tecnologia, e não por pessoas — mais especificamente por 
um software que analisa informações vindas de radares, sa-
télites e outros equipamentos que ajustam seu percurso e 
velocidade, evitando colisão com outras embarcações. O sis-
tema tem como objetivo principal comprovar a viabilidade de 
navios sem assistência humana.

Ao refazer a jornada histórica, o reluzente Mayflower não 
só provará sua capacidade de navegação autônoma, como 
também coletará informações da vida marinha, monitorando 
constantemente a temperatura e os níveis de sal e oxigênio 
das águas, além de verificar a existência de microplásticos 
poluentes no mar. Outro dispositivo especial são os micro-
fones, que captarão sons emitidos por baleias encontradas 
pelo caminho.

Apesar de toda a tecnologia e cuidados, o grau de aven-
tura do projeto é inequívoco — sujeito, evidentemente, a 
contratempos, chuvas e trovoadas. Poucos dias depois da 
primeira partida do porto de Plymouth, em 15 de junho, com 
10% do percurso já concluído, um problema no gerador a die-
sel forçou o retorno da embarcação à Inglaterra para reparo 
e, até 29 de junho, o barco aguardava sinal verde para zarpar 
novamente.

Embora os percalços existam, a empolgação com o 
Mayflower e com outros barcos do tipo não arrefeceu. Com 
os últimos avanços, a tecnologia já tornou semiautônomos 
alguns processos de carga e descarga nos portos mais avan-
çados. Até agora, depois de alguns anos de testes, existem 
dificuldades técnicas e legais a superar antes de pôr para 
rodar os aguardados carros autônomos. Imagine o tama-
nho do problema quando se trata de cargueiros e petroleiros 
de 10 000 toneladas. Para chegar lá, as esperanças estão 
depositadas no sucesso de embarcações como o moderno 
Mayflower. Assim como a sua versão histórica, ele pode ficar 
marcado como o navio pioneiro de uma grande mudança.

(Sabrina Brito. Águas remotas. Veja, 07.07.2021. Adaptado)

06. Observe o emprego de dois-pontos na passagem do 
4o parágrafo. É correto afirmar que os dois-pontos si-
nalizam a introdução de informação que

(A) contesta informação expressa anteriormente.

(B) esclarece o conceito do autor sobre literatura.

(C) reforça opinião que será apresentada ao leitor.

(D) nega o conteúdo de informação anterior.

(E) complementa e esclarece afirmação precedente.

07. Assinale a alternativa em que a passagem do texto está 
reescrita, nos parênteses, de acordo com a norma-padrão 
de regência.

(A) sacrifício a que seria difícil esquivar-me (sacrifício 
em que seria difícil escusar-me)

(B) apresso-me a tranquilizar o condomínio (apresso-me 
a acalmar aos ânimos do condomínio)

(C) profissão a que o dito diploma presumivelmente me 
habilita (profissão de que o dito diploma me reconhe-
ce hábil)

(D) ser inesperadamente convocado à vida pública (ser 
inesperadamente chamado da vida pública)

(E) cumprir fielmente o regulamento (submeter-me fiel-
mente ao regulamento)

08. Assinale a alternativa que apresenta emprego e coloca-
ção dos pronomes átonos de acordo com a norma-pa-
drão.

(A) Quanto a pregos que danifiquem as paredes, nunca 
coloco-os.

(B) Busco um local com um fogão, para lhe acender e 
fazer meu pão.

(C) Prego? Coloquem-no na parede somente se for 
permitido.

(D) São clientes que entram pela janela, sem que eu 
possa impedir-lhes.

(E) São vozes que talvez façam-se ouvir no escritório.
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13. Assinale a alternativa que substitui o trecho destacado 
na passagem – Embora os percalços existam, a em-
polgação com o Mayflower e com outros barcos do tipo 
não arrefeceu – preservando o sentido e observando a 
norma-padrão de concordância.

(A) Apesar de haver percalços

(B) Contanto que hajam percalços

(C) Apesar de haverem percalços

(D) Mesmo que houvessem percalços

(E) Mesmo se haja percalços

14. Assinale a alternativa que substitui os trechos destacados 
na passagem a seguir, compondo enunciados de acordo 
com a norma-padrão de concordância e de emprego dos 
tempos verbais.

Até agora, depois de alguns anos de testes, existem di-
ficuldades técnicas e legais a superar antes de pôr para 
rodar os aguardados carros autônomos.

(A) Naquela ocasião … existiam … que era preciso su-
perar … que se pusessem

(B) Futuramente … existirão … que precisava ser supe-
rada … que se punham

(C) Desde então … existiriam … que seriam preciso 
superar … que se poria

(D) Talvez … existam … que seriam preciso superar … 
que se põe

(E) Certamente … existissem … que precisava ser 
superada … que se puseram

15. Assinale a alternativa que preenche as lacunas do texto a 
seguir, observando a norma-padrão de emprego do sinal 
indicativo de crase.

Conquistas da tecnologia estendem-se      toda a 
humanidade, que se beneficia delas sem se dar conta 
do quanto foi investido      fim de disponibilizá-la 
     população.

(A) a … à … à

(B) a … a … à

(C) à … a … à

(D) à … a … a

(E) à … à … à

10. É correto afirmar que o texto é de caráter informativo e

(A) parte de uma informação anacrônica para explicar 
ao leitor a importância que tem o relançamento de 
uma embarcação já extinta.

(B) ressalta a importância da primeira versão do Mayflo-
wer para a formação de um povo que mostra sua 
pujança ao reconstituir a embarcação.

(C) traz ao conhecimento do leitor fatos até então desco-
nhecidos, expondo a evolução dos componentes do 
Mayflower original.

(D) resgata um evento histórico para contextualizar o 
dado novo, relatando ao leitor um fato contemporâ-
neo que expõe a evolução tecnológica.

(E) destaca as características de uma embarcação de 
grande importância histórica, responsável pelo avan-
ço da tecnologia nos Estados Unidos.

11. Apesar de expor a alta tecnologia envolvida no Mayflower 
do século XXI, o texto aponta a ocorrência de uma falha, 
oriunda de

(A) uma tempestade em alto mar.

(B) um empecilho ao zarpar.

(C) uma aventura malsucedida.

(D) interrupção do percurso.

(E) uma pane em um dispositivo.

12. Na passagem do último parágrafo – Para chegar lá, as 
esperanças estão depositadas no sucesso de embarca-
ções como o moderno Mayflower. –, o advérbio destaca-
do faz referência

(A) à melhoria das condições de viagem dos tripulantes 
do Mayflower.

(B) ao aperfeiçoamento de processos para operações 
autônomas de navegação.

(C) aos portos de carga e descarga ainda semiautôno-
mos.

(D) aos testes necessários para legalizar o tráfego de 
carros sem motorista.

(E) às embarcações com mais de 10 000 toneladas, 
como o Mayflower.
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r a s c u n H oMateMática

16. Juvenal pagou  do valor total da compra de uma gela-

deira, no ato da compra, e parcelou o restante, sem 
acréscimos. Sabendo-se que R$ 1.350,00 representam 

 do valor parcelado, é correto afirmar que Juvenal pa-

gou, no ato da compra,

(A) R$ 1.450,00.

(B) R$ 1.920,00

(C) R$ 2.430,00.

(D) R$ 2.520,00.

(E) R$ 3.150,00.

17. Em uma empresa, a razão entre o número de funcioná-
rios do departamento X e o número de funcionários do 

departamento Y é  . Sabendo-se que  dos funcioná-

rios do departamento Y são mulheres, e que os 21 funcio-
nários restantes desse departamento são homens, con-
clui-se, corretamente, que o número total de funcionários 
do departamento X é igual a

(A) 31.

(B) 30.

(C) 28.

(D) 25.

(E) 18.

18. Aberta com vazão constante de 720 litros de água por 
hora, uma válvula demora 40 minutos para encher total-
mente o reservatório R1, inicialmente vazio, sem trans-
bordar. Aberta com vazão constante de 800 litros de água 
por hora, uma válvula demora 45 minutos para encher 
totalmente o reservatório R2, inicialmente vazio, sem 
transbordar. A diferença entre as capacidades totais dos 
reservatórios R2 e R1 é de

(A) 80 litros.

(B) 90 litros.

(C) 100 litros.

(D) 110 litros.

(E) 120 litros.

19. O maior e o menor preço apresentados em uma concor-
rência pública são tais que a diferença entre o maior e o 
menor corresponde a 20% do maior. Se o menor preço 
é R$ 2.500,00, então a diferença entre o maior preço e o 
menor preço é de

(A) R$ 625,00.

(B) R$ 575,00.

(C) R$ 500,00.

(D) R$ 475,00.

(E) R$ 400,00.
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r a s c u n H o20. Considere dois pisos retangulares, A e B, com dimensões 
indicadas em metros nas figuras.

Sabe-se que os dois pisos têm perímetros iguais, de  
18 m cada, e que o piso A será totalmente revestido com 
ladrilhos quadrados iguais, de 50 cm de lado. Desprezan-
do-se eventuais espaços entre ladrilhos, é correto afirmar 
que o número mínimo de ladrilhos inteiros, necessários 
para revestir totalmente o piso A, é igual a

(A) 72.

(B) 76.

(C) 80.

(D) 84.

(E) 88.

21. Luca e Pietro tomaram empréstimos de valores diferen-
tes, os quais, juntos, somam R$ 24.000,00. Sabendo-se 
que 40% do valor emprestado por Luca correspondem a 
24% do valor emprestado por Pietro, conclui-se, correta-
mente, que o valor emprestado por Luca foi igual a

(A) R$ 9.600,00.

(B) R$ 9.000,00.

(C) R$ 8.800,00.

(D) R$ 8.000,00

(E) R$ 7.600,00

22. Um ranking, elaborado por um órgão da área econômica, 
relaciona as empresas varejistas do Pais que apresen-
taram os maiores faturamentos brutos em 2020, sendo 
a média aritmética dos faturamentos das 10 empresas 
listadas igual a R$ 31,7 bilhões. Se o faturamento médio 
das empresas que ocuparam as 5 primeiras colocações 
nesse ranking foi igual a R$ 45,2 bilhões, então o fatura-
mento médio das empresas que ocuparam as 5 últimas 
colocações nesse ranking foi igual a

(A) R$ 13,5 bilhões.

(B) R$ 15,3 bilhões.

(C) R$ 16,1 bilhões.

(D) R$ 17,4 bilhões.

(E) R$ 18,2 bilhões.
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25. Em um edifício, há três painéis luminosos compostos por 
luzes de várias cores, que acendem em sequência, até 
completar o respectivo ciclo. Sabe-se que o primeiro de-
mora 18 segundos para completar cada ciclo, o segundo 
completa cada ciclo em 15 segundos, enquanto o terceiro 
demora 12 segundos para completar cada ciclo. Se os 
três painéis forem ligados em um mesmo horário e inicia-
rem os respectivos ciclos simultaneamente, então o início 
simultâneo dos ciclos dos três painéis ocorrerá a cada

(A) 3,5 minutos.

(B) 3 minutos,

(C) 2,5 minutos.

(D) 2 minutos.

(E) 1,5 minuto.

r a s c u n H o

23. Considere os canteiros I e II, representados, respectiva-
mente, pelos triângulos retângulos ABC e CDE, conforme 
mostra a figura, com dimensões indicadas em metros.

Sabendo-se que E é ponto médio do lado AC do canteiro I, 
conclui-se, corretamente, que a área do canteiro I supera 
a área do canteiro II em:

(A) 50%

(B) 45%

(C) 30%

(D) 25%

(E) 20%

24. Uma embalagem com o formato de um bloco retangu-
lar, conforme mostra a figura, cujas medidas de 
c omprimento, largura e altura estão indicadas, em 

c entímetros, por x,  e 12, respectivamente, tem 

v olume igual a 1 536 cm3.

Estuda-se reduzir a medida do comprimento em 4 cm, 
mantendo-se inalteradas as medidas de largura e altura. 
Nessas condições, o volume da embalagem será redu-
zido em

(A) 192 cm3

(B) 288 cm3

(C) 384 cm3

(D) 480 cm3

(E) 576 cm3
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28. O secretário da Fazenda, Waldery Rodrigues, confirmou 
na tarde desta sexta-feira (23.08.2021) que o Censo De-
mográfico de 2021 está cancelado.

“Não há previsão orçamentária para o Censo, portanto 
ele não se realizará em 2021”. “As razões do adiamento 
foram colocadas no momento em que o Censo não teve 
os recursos alocados no processo orçamentário. Novas 
decisões sobre alocação e realização do Censo serão 
comunicadas”.

(Carta Capital < https://bit.ly/2WCXZkw> Acesso em 25.08.2021)

O cancelamento do Censo

(A) afeta o IBGE, órgão responsável pela coleta e análise 
dos dados de toda a população brasileira.

(B) reduz a possibilidade de o Brasil tornar-se membro da 
OCDE, grupo das principais economias do mundo.

(C) representa um obstáculo à criação de novos municí-
pios no Norte e Centro-Oeste do país.

(D) suspende os estudos sobre o número de senadores 
e deputados federais no Congresso Nacional.

(E) representa prejuízo para empresas multinacionais 
interessadas em investir em novas áreas do país.

29. A eleição para constituintes, realizada no fim de semana 
[16.05.2021], confirmou que a população quer mudanças 
profundas no país, como demonstrou na série de protes-
tos antes da pandemia e que levaram à votação para en-
terrar a Constituição atual, legado do período da ditadura.

(G1 < https://glo.bo/3yqS674> Acesso em 26.ago.2021. Adaptado)

A eleição para constituintes ocorreu

(A) na Bolívia.

(B) no Chile.

(C) no Peru.

(D) na Colômbia.

(E) na Venezuela.

30. O dia de hoje [29.07.2021] é simbólico porque esse 
i ncêndio está apagando completamente uma parte da 
m emória dos brasileiros. É uma tristeza geral. Quando 
vi a notícia, o choro veio, entalou na garganta porque é 
inacreditável.

(G1 < https://glo.bo/3zmO2Gd> Acesso em 26.08.2021. Adaptado)

O incêndio ocorreu

(A) na estátua do Borba Gato, na cidade do Rio de Janeiro.

(B) no Pantanal sul mato-grossense.

(C) em terras indígenas, no norte do Pará.

(D) na Cinemateca Brasileira, na cidade de São Paulo.

(E) na Mata Atlântica, na divisa entre Paraná e São 
Paulo.

atuaLidades

26. O Reino Unido deixou a União Europeia (UE) em 31 de 
janeiro de 2020, mas as principais mudanças na vida dos 
cidadãos comuns europeus e britânicos só serão notadas 
agora, em 2021. Neste 1o de janeiro [2021], se encer-
ra o chamado “período de transição”, em que Londres e 
Bruxelas mantiveram a maior parte das leis do bloco, en-
quanto negociavam como seria seu novo relacionamento

(UOL < https://bit.ly/3BnWohA> Acesso em 25.08.2021)

A partir de 1o de janeiro, no novo relacionamento entre 
Reino Unido e União Europeia, deve ocorrer

(A) a suspensão das atividades comerciais entre os dois 
lados.

(B) o aumento das relações comerciais com o Mercosul 
em substituição à União Europeia.

(C) o fim da livre circulação de pessoas, entre o conti-
nente europeu e a ilha.

(D) a ampliação da entrada de trabalhadores imigrantes 
no Reino Unido.

(E) a retirada do Reino Unido de organizações interna-
cionais como a OTAN e a ONU.

27. O Amazônia 1, primeiro satélite completamente brasilei-
ro, foi lançado ao espaço na madrugada deste domin-
go (28.02.2021). O lançamento ocorreu às 1h 54min, no 
Centro de Lançamento Sriharikota, na Índia.

(G1 <https://glo.bo/3gHZWDh> Acesso em 25.08.2021)

Um dos objetivos do satélite brasileiro é

(A) monitorar o comportamento das frentes polares que 
atingem o território brasileiro.

(B) ampliar as redes de telecomunicações para reduzir a 
dependência das redes estrangeiras.

(C) controlar a circulação atmosférica, principalmente 
em períodos de estiagem.

(D) controlar a expansão da agropecuária e da minera-
ção na região central do Brasil.

(E) auxiliar na observação e no monitoramento do des-
matamento na região amazônica.
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34. Um imóvel construído para uso residencial foi ocupado e 
vem sendo utilizado para moradia sem que tivesse sido 
obtido o habite-se, tendo sido objeto de fiscalização por 
parte da Prefeitura de Ribeirão Preto.

Cabe aplicar multa ao

(A) proprietário do imóvel, somente.

(B) autor do projeto e ao responsável técnico pela obra, 
somente.

(C) inquilino, quando houver, e ao proprietário do imóvel, 
somente.

(D) proprietário do imóvel e ao responsável técnico pela 
obra, somente.

(E) proprietário do imóvel, ao autor do projeto e ao res-
ponsável técnico pela obra.

35. Uma obra de edificação destinada a pequeno comércio 
no município de Ribeirão Preto foi executada em desa-
cordo com o projeto aprovado, embora a configuração 
efetivamente executada respeite o alinhamento do terre-
no e não fira, em princípio, os regulamentos urbanísticos 
e edilícios aplicáveis. O fato foi constatado pela fiscaliza-
ção municipal, em ação fiscalizatória ocorrida em 2021.

A providência a ser tomada será

(A) demolição total ou parcial do prédio, de modo que 
o projeto aprovado originalmente, necessariamente, 
seja respeitado.

(B) conversão automática do processo de aprovação em 
processo de regularização, conforme previsto no Có-
digo de Obras do Município.

(C) conversão do processo de aprovação em processo 
de regularização, desde que o proprietário assine um 
Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta.

(D) demolição total ou parcial do prédio, de modo a res-
peitar o projeto aprovado originalmente, ou submis-
são à Prefeitura, por parte do proprietário, de projeto 
de construção que atenda aos requisitos legais.

(E) demolição total do prédio, reiniciando-se a obra a 
partir do zero, como forma de penalização do infra-
tor, com assinatura de Termo de Compromisso de 
Ajustamento de Conduta por parte do proprietário, 
comprometendo-se a seguir o projeto aprovado.

36. O Código de Obras Municipal de Ribeirão Preto (Lei 
Complementar no 2.932/2019) define embargo como

(A) a contestação administrativa de uma autuação de 
imóvel.

(B) o ato administrativo que determina a paralisação de 
uma obra.

(C) a contestação judicial de uma autuação de imóvel, 
esgotada a via administrativa.

(D) a paralisação de uma obra por meio de medida judi-
cial, após esgotada a via administrativa.

(E) a paralisação de uma obra por meio de medida judi-
cial, inclusive com apoio de força policial, em função 
do desrespeito à medida administrativa determinan-
do a paralisação de uma obra.

conHecimentos esPecÍficos

31. O Código Sanitário Municipal (Lei Complementar 
no 2.963/2019) de Ribeirão Preto define “a garantia de 
proteção contra os riscos potenciais que, de acordo com 
o estágio atual do conhecimento científico, não podem 
ser ainda identificados com segurança, mas que podem 
ensejar a ocorrência de danos sérios ou irreversíveis à 
saúde individual ou coletiva”.

Esse enunciado corresponde à definição legal do

(A) Método Científico.

(B) Garantismo Sanitário.

(C) Princípio da Precaução.

(D) Desenvolvimento Sustentável.

(E) Risco Sanitário Indeterminado.

32. Com relação à destinação de esgotos sanitários domésti-
cos, o Código Sanitário Municipal veda

(A) o lançamento de efluentes de estabelecimentos co-
merciais na rede pública geral.

(B) o lançamento dos efluentes in natura em galerias de 
águas pluviais.

(C) a disposição de dejetos de limpeza de fossas em 
aterros sanitários.

(D) a incineração industrial de dejetos de limpeza de 
fossas.

(E) o uso de fossas sépticas.

33. A situação a seguir, assim como outras eventualmente 
descritas em questões subsequentes, é hipotética. Um 
canil situado na cidade de Ribeirão Preto foi denunciado 
por um conjunto de práticas consideradas irregulares. Te-
ria ocorrido fuga de animais, que atacaram outros cães 
na vizinhança, e a partir desse incidente, vizinhos do es-
tabelecimento apontaram as más condições de higiene 
do canil, que falhava inclusive na remoção regular de 
dejetos, e teriam encontrado indícios de que a vacina-
ção dos animais contra doenças definidas pela SMS não 
seria mantida em dia. Se confirmadas essas ocorrências 
e as denúncias apresentadas pela vizinhança, seriam 
cabíveis as penalidades, previstas no Código Sanitário 
Municipal (Lei Complementar no 2.963/2019), de

(A) advertência, interdição, apreensão, inutilização, sus-
pensão da atividade, cancelamento da licença, de-
molição das instalações e/ou multa, somente.

(B) prisão em flagrante, prestação de serviços à comu-
nidade, apreensão, inutilização, suspensão da ativi-
dade, cancelamento da licença e/ou multa, somente.

(C) advertência, prestação de serviços à comunidade, 
interdição, apreensão, inutilização, suspensão da 
atividade, cancelamento da licença e/ou multa, so-
mente.

(D) advertência, interdição, inutilização, suspensão da 
atividade, cancelamento da licença, e/ou multa, so-
mente.

(E) prisão em flagrante, interdição, suspensão da ativi-
dade, cancelamento da licença e/ou multa, somente.
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39. Para dimensionamento de escadas, rampas e acessos 
de maneira geral, o Código de Obras do município de 
Ribeirão Preto (Lei Complementar no 2.932/2019) prevê 
que a lotação total a ser considerada seja calculada de 
acordo com

(A) parâmetros definidos no próprio Código, associados 
ao uso da edificação, à área construída, e ao poder 
calorífico dos materiais armazenados, considerados 
ainda os equipamentos previstos, como sprinklers e 
sistemas de alarme.

(B) parâmetros associados ao uso da edificação e à área 
construída, definidos no Código Sanitário Estadual.

(C) parâmetros associados ao uso da edificação e à 
área construída, definidos no próprio Código, deven-
do sistemas de sprinklers e alarmes serem aprova-
dos no Corpo de Bombeiros.

(D) parâmetros de projeto fixados no próprio Código, a 
NBR 9077 (saídas de emergência) e a NBR 9050 
(pessoas com deficiência).

(E) legislação estadual vigente (do Corpo de Bombeiros) 
e a NBR-9050 (pessoas com deficiência).

40. O COMDEMA, Conselho Municipal de Defesa do Meio 
Ambiente de Ribeirão Preto, recebeu denúncia de mora-
dores sobre danos infringidos ao meio ambiente por um 
prestador de serviços de remoção de entulho e encami-
nhou-a à fiscalização municipal, que deverá

(A) proceder à apuração da infração, impondo as penas 
previstas na lei, se constatada a procedência da de-
núncia.

(B) autuar imediatamente os infratores, dado que o 
COMDEMA detém poder de polícia equivalente ao 
da Fiscalização Municipal.

(C) orientar os denunciantes a protocolar a denúncia nos 
canais apropriados da Prefeitura, o disque denúncia 
e o protocolo da Fiscalização.

(D) orientar COMDEMA no sentido de que os denuncian-
tes devem protocolar a denúncia nos canais apro-
priados da Prefeitura, o disque denúncia e o protoco-
lo da Fiscalização.

(E) requisitar as diligências efetuadas pelos conselhei-
ros do COMDEMA, como relatórios fotográficos e 
outros, analisando seu conteúdo e, a depender do 
resultado da análise, efetuar ou não a autuação, sem 
necessidade de visita ao local.

37. O tapume de uma obra situada em logradouro sujeito a 
intenso tráfego de pedestres e veículos, na cidade de Ri-
beirão Preto, ocupa parte do passeio público, deixando 
livre uma largura de 1,50 m. Em função da situação de 
fato, os pedestres utilizam, adicionalmente à faixa livre 
do passeio, uma faixa do leito carroçável, protegida por 
sinalização instalada no local.

Neste caso, a fiscalização municipal deverá, dentre ou-
tras providências,

(A) autuar imediatamente a obra e determinar o recuo do 
tapume para o alinhamento do lote.

(B) verificar se há autorização do órgão responsável 
pelo trânsito para o desvio do trânsito de pedestres.

(C) autuar imediatamente a obra e determinar a deso-
bstrução da faixa de leito carroçável da sinalização 
irregular, restaurando o fluxo de veículos.

(D) determinar o recuo do tapume para o alinhamento do 
lote e a desobstrução da faixa de leito carroçável da 
sinalização irregular, restaurando o fluxo de veículos.

(E) autuar imediatamente a obra, determinar o recuo do 
tapume para o alinhamento do lote e a desobstrução 
da faixa de leito carroçável da sinalização irregular, 
restaurando o fluxo de veículos.

38. O proprietário de um imóvel urbano de esquina situado 
na cidade de Ribeirão Preto foi notificado para executar 
reparos nas calçadas desse imóvel. A notificação estabe-
lece, dentre outras condições, que deverão ser implan-
tadas rampas de transição entre o leito carroçável e o 
passeio público, conforme especificações das normas 
brasileiras de acessibilidade.

Segundo o Código de Obras Municipal (Lei Complemen-
tar no 2.932/2019), o custo adicional da implantação des-
sas rampas será

(A) da Administração Municipal, que ativará equipes de 
manutenção urbana para executarem o serviço pre-
viamente ao restante da obra, a ser desenvolvido 
pelo proprietário.

(B) da Administração Municipal, que reembolsará o pro-
prietário, executor da obra, mediante comprovação 
das despesas, até o limite orçado segundo tabelas 
oficiais de preços.

(C) do proprietário, que poderá, no entanto, abater do 
IPTU 50% (cinquenta por cento) do valor correspon-
dente, orçado segundo tabelas oficiais de preços.

(D) do proprietário, que poderá, no entanto, abater do 
IPTU o valor correspondente, orçado segundo tabe-
las oficiais de preços.

(E) do proprietário, sem ônus para a Administração Mu-
nicipal.
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43. Um município brasileiro irá estruturar ações (i) no âmbito 
da vigilância sanitária e (ii) de promoção e proteção da 
saúde dos trabalhadores, no campo de atuação próprio 
do poder local, de modo a participar da execução, contro-
le e avaliação das ações referentes às condições e aos 
ambientes de trabalho. Do ponto de vista da legislação 
federal aplicável, essas ações (i) e (ii) estão incluídas no 
campo de atuação

(A) do Sistema Único de Saúde (SUS).

(B) do Sistema Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA).

(C) (i) do Sistema Único de Saúde (SUS) e (ii) do Siste-
ma Nacional de Segurança do Trabalho (SISNAST), 
respectivamente.

(D) (i) concorrente dos poderes públicos federal, estadu-
al, municipal, e (ii) do federal, através do Ministério 
do Trabalho e Emprego, respectivamente.

(E) (i) exclusivo do poder público estadual, através da 
Vigilância Sanitária, e (ii) do federal, através do Mi-
nistério do Trabalho e Emprego, respectivamente.

44. Em Ribeirão Preto, a Lei no 4.768/1986 proíbe expressa-
mente o comércio ambulante de

(A) bebidas alcoólicas e alimentos in natura.

(B) bebidas alcoólicas e animais embalsamados.

(C) alimentos in natura e alimentos ultraprocessados.

(D) produtos que produzam dependência química e ali-
mentos in natura.

(E) produtos que produzam dependência química e ali-
mentos ultraprocessados.

45. De acordo com a Lei de Criação da ANVISA (Lei Federal 
no 9.782/99), compete ao município

(A) formular normas e estabelecer padrões de controle 
de qualidade para produtos e substâncias de con-
sumo humano e executar serviços de vigilância de 
saúde do trabalhador.

(B) formular normas e estabelecer padrões de controle 
de qualidade para produtos e substâncias de con-
sumo humano e executar serviços de saneamento 
básico, de alimentação e de nutrição.

(C) autorizar a produção de medicamentos em nível lo-
cal, mediante apresentação de testes de segurança, 
eficiência e eficácia, e executar serviços de vigilância 
epidemiológica e vigilância sanitária.

(D) autorizar a produção de medicamentos em nível lo-
cal, mediante apresentação de testes de segurança, 
eficiência e eficácia, e executar serviços de vigilância 
de saúde do trabalhador.

(E) executar serviços de vigilância epidemiológica, vigi-
lância sanitária, de saneamento básico, de alimenta-
ção e nutrição e de saúde do trabalhador.

41. A fiscalização municipal recebeu denúncia de atividade 
degradadora do meio ambiente. Para execução de seus 
deveres funcionais, a equipe de fiscalização terá que 
visitar o imóvel no qual teria ocorrido o dano, porém o 
proprietário desse imóvel recusou-se a permitir a entra-
da dessa equipe nesse imóvel, impedindo fisicamente 
o acesso. Nessas condições, conforme o procedimento 
previsto no Código do Meio Ambiente (Lei no 1.616/2004), 
a Administração Municipal deverá

(A) abster-se de proceder à fiscalização, em respeito ao 
Direito de Propriedade.

(B) requisitar, pela via administrativa, o apoio de Guarda 
Municipal para o exercício legal de suas atividades 
de fiscalização.

(C) requisitar, mediante documento judicial competente, 
apoio policial para o exercício legal de suas ativida-
des de fiscalização.

(D) remover os obstáculos ao acesso e adentrar o imó-
vel, exercendo prerrogativas decorrentes do poder 
de polícia atribuído à fiscalização.

(E) negociar com o proprietário eventuais medidas de 
leniência no procedimento fiscalizatório, em troca da 
franquia de acesso ao imóvel.

42. Um estabelecimento comercial foi autuado por descum-
primento do Código Tributário Municipal de Ribeirão Pre-
to, tendo o trânsito em julgado administrativo transcorri-
do a menos de 90 dias. Nesse ínterim, a mesma pessoa 
jurídica vem infringindo sucessivamente, desde então, o 
mesmo diploma legal. A providência cabível, prevista no 
CTM, será a

(A) aplicação de penas de prestação de serviços à co-
munidade, suspensão da atividade, cancelamento 
da licença e/ou multa.

(B) aplicação de penas de prestação de serviços à co-
munidade, apreensão, cancelamento da licença e/ou 
multa.

(C) lacração do estabelecimento e a prisão em flagrante 
do proprietário ou sócio gerente.

(D) cassação do Alvará de Funcionamento e a prisão em 
flagrante do proprietário ou sócio gerente.

(E) cassação do Alvará de Funcionamento e a lacração 
do estabelecimento, inclusive física.
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48. Segundo a Portaria do Centro de Vigilância Sanitária – 
CVS 5 de 09.04.2013, é um produto recomendado para 
desinfetar hortifrutícolas

(A) bicarbonato de sódio.

(B) vinagre.

(C) hipoclorito de sódio.

(D) detergente neutro para alimentos.

(E) álcool 46º.

49. Alguns cuidados devem ser tomados para evitar que os 
alimentos se contaminem e provoquem doenças nos 
consumidores. Sendo assim, a Portaria do Centro de Vi-
gilância Sanitária – CVS 5 de 09.04.2013 recomenda que

(A) o descongelamento de alimentos seja feito em ge-
ladeira, em temperatura adequada, ou em forno de 
micro-ondas.

(B) alimentos quentes em temperatura acima de 60 
graus Celsius permaneçam expostos por no máximo 
8 horas.

(C) a água do balcão térmico utilizado para manter ali-
mentos prontos para consumo seja trocada a cada 
três dias.

(D) alimentos frios em temperatura abaixo de 10 graus 
Celsius permaneçam expostos por no máximo 3 ho-
ras.

(E) o óleo de fritura seja reutilizado após submetê-lo a 
temperaturas acima de 180 graus Celsius.

50. A RDC 216 de 15.09.2004, que dispõe sobre Regulamen-
to Técnico de Boas Práticas para Serviços de Alimenta-
ção afirma corretamente que

(A) para a adequada higienização das mãos, deve-se 
utilizar água, sabonete líquido e toalha de tecido 
para secagem.

(B) objetos de adorno pessoal que possam acumular su-
jeiras nas mãos devem ser retirados, sendo permiti-
do o uso de alianças.

(C) o uso de álcool gel, de forma complementar à la-
vagem das mãos, é uma exigência para garantir as 
boas práticas na manipulação de alimentos.

(D) os uniformes devem ser trocados, no mínimo, diaria-
mente, e usados exclusivamente nas dependências 
internas do estabelecimento.

(E) trabalhadores com sintomas clínicos de doenças 
gastrointestinais podem participar de atividades de 
preparo de alimentos, mas não devem participar da 
distribuição dos mesmos.

46. O delegado de polícia de um município brasileiro denun-
ciou seu vizinho à Prefeitura por executar, segundo ele, 
uma obra em desacordo com os regulamentos de edifica-
ções vigentes naquele município.

A Fiscalização municipal deverá

(A) proceder à autuação imediata do infrator, visto que a 
declaração da autoridade policial goza de fé pública.

(B) proceder à imediata notificação do infrator, o qual de-
verá trazer até a fiscalização elementos probatórios 
da regularidade da obra.

(C) priorizar a ação fiscalizatória, tendo em vista o prin-
cípio da cooperação entre autoridades que dispõem 
de poder de polícia, devendo porém diligenciar no 
local para apurar se há de fato infração aos regula-
mentos.

(D) dar a essa denúncia o mesmo tratamento devido a 
todas as demais ações fiscalizatórias.

(E) evitar atender à denúncia, para que não seja carac-
terizada sua participação em ato de abuso de poder.

47. Um cidadão requereu acesso às estatísticas de autuação 
pela fiscalização municipal, discriminadas até o nível de 
bairro, nos últimos cinco anos.

Essa solicitação

(A) compromete a segurança pública e deverá ser ne-
gada.

(B) contraria a lei geral de proteção de dados e deverá 
ser negada.

(C) contraria o princípio da isonomia, por franquear a 
esse cidadão acesso diferenciado à informação, e 
deverá ser negada.

(D) deverá ser atendida na forma prevista na legislação 
que trata do acesso à informação.

(E) poderá ou não ser atendida, pelo poder discricionário 
conferido à autoridade pública neste caso, conside-
rando inclusive o custo de sistematizar a informação.
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